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INTRODUÇÃO
Este trabalho aborda a inclusão escolar de alunos com deficiência mental, matriculados do 1º ao 5º ano, de três escolas da REME da cidade de Campo Grande/MS. É resultante de uma pesquisa realizada nessas escolas, cuja motivação ocorreu no curso de Pós-Graduação de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul/UEMS. Para isso, foi elaborado um Projeto, com intuito de conhecer práticas da inclusão escolar de alunos com deficiência mental, principais benefícios e dificuldades dos alunos e comunidade escolar em relação à inclusão, visando à contribuição para o processo ensino-aprendizagem desses alunos e, também, dos alunos considerados normais.
Durante o período de minha atuação na equipe de Educação Especial, do município de Campo Grande/MS (NUMAPS[footnoteRef:5]), de abril/2008 a julho/2009, com os familiares/responsáveis e profissionais, entraves que dificultam o processo ensino-aprendizagem e a convivência desses alunos foram percebidos, dentre outros: preconceito, falta de informação e de interesse de alguns profissionais em buscar novas formas de interação com os alunos; falta de registros pelos professores sobre histórias de sucesso; a ênfase na importância de laudo médico que atestasse a deficiência do aluno, sem um diagnóstico processual com equipe multiprofissional e suspeitas ou hipóteses diagnósticas que rotulam a criança, prematuramente, como alguém incapaz, inferior aos outros. Todas essas questões muito me afligiam e me instigavam com indagações como esta: Como posso auxiliar nesse processo?  [5:  Núcleo Municipal de Apoio Psicopedagógico aos alunos com deficiência da REME.] 

1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
De acordo com o Decreto n° 3.298/99[footnoteRef:6], de 20/12/1999, incluindo as alterações apresentadas na redação do Decreto n° 5.296[footnoteRef:7], de 2004.  [6:  Regulamenta a Lei n° 7.853, de 24/10/89, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências.]  [7:  Regulamenta as Leis n°s 10.048, de 8/11/00, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19/12/00, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.] 

Art. 3º - [...] considera-se: I - deficiência - toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano; [...];
Art. 4º - É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: [...] IV - deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: a) comunicação; b) cuidado pessoal; c) habilidades sociais; d) utilização dos recursos da comunidade; e) saúde e segurança; f) habilidades acadêmicas; g) lazer; e h) trabalho.
Segundo Kassar (2006, p.121), a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 1961, abordou a Educação Especial em dois artigos, 88 e 89, em que se “[...] propunha o atendimento à pessoa com deficiência, ‘dentro do possível’, na rede regular de ensino” e, “garantia de apoio financeiro às instituições particulares consideradas eficientes aos critérios dos Conselhos Estaduais de Educação”, respectivamente. O poder público não se mobilizou para o ingresso dos alunos na rede regular, o que contribuiu para o aumento do número de alunos nas classes especiais.
Após a Conferência Mundial de Educação para Todos (1990) e a Conferência Mundial de Educação Especial (1994), Jomtien/Tailândia e em Salamanca/Espanha, respectivamente,   “[...] um novo paradigma surge como uma reação contrária ao processo de integração [...]”. (MIRANDA, 2003, p. 6). 
Os processos e formas de aprendizagem geram dúvidas e/ou discordâncias,  especialmente quando falamos de indivíduos com deficiência mental, os desacordos se intensificam, principalmente em relação as suas potencialidades. Segundo Carneiro (2006, p.141) “[...] mais grave que a classificação são os tetos de aprendizagem fixados [...]. São estes prognósticos que acabam definindo e consolidando o desenvolvimento ‘deficiente’ destes indivíduos.” 
2 METODOLOGIA
Objetivando conhecer a ocorrência do processo de inclusão escolar do aluno com deficiência mental no ensino regular, no município de Campo Grande/MS, desenvolveu-se uma pesquisa em três escolas da REME, nas quais há alunos com deficiência mental, matriculados no 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, conciliado com um estudo bibliográfico e documental sobre o tema, além de uma pesquisa de campo com abordagem qualitativa. 
3 Apresentação, Análise e Discussão dos Resultados
A deficiência mental, de certa forma, acaba por causar maiores conflitos quando falamos de inclusão escolar, visto que os recursos necessários, o desenvolvimento, a cognição do aluno são fatores, na maioria deles, subjetivos, individuais. Procurou-se verificar a inclusão do aluno com deficiência mental na REME da cidade de Campo Grande/MS, a qual atualmente dispõe de 93 escolas[footnoteRef:8]. Para a pesquisa de campo em três escolas, foram aplicados questionários a professoras de alunos que apresentavam atestado médico indicando deficiência mental ou Síndrome de Down, e, também, a alguns de seus colegas de sala. A escolha desses participantes foi feita, levando-se em conta que todos são responsáveis pela inclusão e que cada um tem percepção e atuação diferenciadas. [8:  Segundo descrição realizada no Diário Oficial de Campo Grande – MS (DIOGRANDE), do dia 30 de abril de 2010, p. 2-3. Site: http://www.capital.ms.gov.br/diogrande.] 

Não foi possível realizar a pesquisa com os 11 alunos previamente definidos, apenas com sete alunos. Inicialmente, foram previstos50 alunos sem deficiências (estimativa de cinco alunos por sala), apenas três participaram das entrevistas, devido à dinâmica escolar versus disponibilidade/compromissos profissionais da pesquisadora e faltas frequentes de alunos. Das nove professores previstas,  responderem ao questionário, somente cinco. 
Visando manter o sigilo sobre os (as) pesquisados (as), utiliza-se a seguinte denominação: Escola 1, Escola 2 e Escola 3. A Escola 1 possui 730 alunos matriculados no ano de 2010, distribuídos nos períodos matutino e vespertino, com 13 salas de aula[footnoteRef:9]. Desses, dois alunos apresentam diagnóstico de deficiência mental e um de Síndrome de Down, no 1° ao 5° ano do período matutino. A Escola 2 tem 441 alunos, nos turnos matutino e vespertino, e possui nove salas de aula[footnoteRef:10]. Cerca de cinco alunos apresentam diagnóstico de deficiência mental e um de Síndrome de Down. Todos se encontram nos anos iniciais do Ensino Fundamental, em ambos os períodos. Na Escola 3, existem, nos períodos matutino e vespertino, oito salas de aula e 467 alunos[footnoteRef:11]. Com diagnóstico de deficiência mental há um aluno no período matutino e um aluno no período  vespertino.  [9:  Segundo descrição realizada no Diário Oficial de Campo Grande – MS (DIOGRANDE), do dia 30 de abril de 2010, p. 2-3 – site: http://www.capital.ms.gov.br/diogrande]  [10:  Idem.]  [11:  Idem. ] 

Em relação às professoras
Às cinco professoras participantes da pesquisa foi entregue um questionário com 23 perguntas: 9 fechadas e 14 abertas. A intenção foi verificar as percepções dessas professoras que atuam diretamente com o aluno com deficiência mental, as quais possuem papel significativo na aprendizagem do aluno, pela prática pedagógica e disponibilidade pessoal. A faixa etária das profissionais variou entre 33 e 44 anos; o tempo de docência, entre 2 e 30 anos e o período de atuação com crianças com alguma deficiência foi inferior a 8 anos. A média de alunos nas seis salas de aula foi de 26 alunos, sendo um aluno com deficiência. A maior parte das respostas apresentadas indica que as professoras entendem a deficiência mental como: alguma limitação; comprometimento intelectual; aluno que não consegue acompanhar a sala. Uma professora afirmou não ser a favor da inclusão, por acreditar que apenas alguns “(...) se sobressaem, em alguma atividade”. As demais professoras acreditam que a inclusão é importante e, uma pontuou, ainda, sobre a importância do comprometimento de todos os envolvidos e duas opinaram sobre a necessidade da disponibilização de materiais e pessoal qualificado. Nenhuma relatou dificuldades em relação à recepção deste alunado nas escolas pesquisadas.
Em relação ao aprendizado dos alunos com deficiência, as professoras relataram que estão se desenvolvendo dentro de suas possibilidades; que há falta de interesse por um aluno; e que um outro aluno não tem grande aproveitamento. Entre as maiores dificuldades apresentadas pelos alunos: aquisição da leitura, escrita e linguagem oral, além das faltas freqüentes e desinteresse de uma família. 
Questionadas sobre alguma dificuldade em trabalhar com alunos deficientes mentais, uma professora afirmou não tê-la, mas que não estava conseguindo fazer com que seu aluno se interessasse por alguma coisa; uma professora citou como dificuldade, os diferentes níveis de aprendizagem de toda a turma; duas professoras mencionaram a questão do tempo, que é pouco, já  que precisam distribuí-lo  para cada aluno individualmente e para o atendimento a pais, o que acaba por reduzir seu tempo. Uma professora, em tom de desabafo, expressou: “Todas as dificuldades, pois não tenho preparação para atender com o mínimo possível. Às vezes você se vê sozinha neste caminho. A criança está na sua sala e você precisa ajudá-la, alfabetizá-la. É uma tarefa árdua e preciso ter cuidado para não excluí-lo com minhas atitudes.”
Sobre cursos e formação, uma professora relatou não ter curso sobre educação especial, uma delas fez cursos pela REME; uma, fez três  cursos e uma, também, frequentou seis cursos destacando seu interesse em aprender. Temas de maior interesse para cursos:  estudo sobre as deficiências específicas e atividades diversificadas; como lidar com as atitudes dos alunos, como a agressividade e o descontrole; alfabetização (inclusive utilizando poucos materiais), professor de apoio (auxiliar); organização do trabalho didático, recursos, adaptações que favorecem o aprendizado. Sobre as primeiras reações/expectativas pessoais frente à inclusão: uma professora afirmou não ter sido fácil, mas contou com a ajuda da professora da sala de recursos; uma, ainda, acreditou ser possível educar o aluno significativamente, mas que, com um único professor se torna difícil; uma delas professora afirmou ter se sentido incapaz, insegura e com medo; uma professora relatou que não teve problemas para recebê-los, mas está apresentando dificuldades em alfabetizar uma criança com Síndrome de Down; outra afirmou ter procurado respeitar as especificidades de cada aluno, que é único.
Sobre pontos positivos destacados pelas professoras: possibilidade de troca e respeito à diversidade; abrir possibilidades para um mundo mais justo e igualitário; favorecimento de interação, aprendizagem colaborativa, autonomia. Apenas uma professora disse não haver nenhum ponto positivo. Sobre pontos negativos, as professoras apontaram: falta de um professor auxiliar para o aluno incluso; incapacidade, insegurança e falta de informação, sendo necessário capacitação e participação de toda a comunidade escolar; falta de material, de oficinas práticas para elaborar aulas para crianças especiais, devido à necessidade de adaptar o conteúdo, muitas vezes, de projetos na escola voltados para crianças especiais, de educação física adaptada, do grande número de alunos em sala para o professor atender sozinho. Uma professora afirmou não ver nenhum ponto negativo na inclusão de crianças com deficiência mental, enquanto outra registrou “Será que todos os alunos com deficiências são capazes de construir seu conhecimento, com professores que lidam com grupos grandes e por isso priorizam o coletivo, indisciplina, dificuldade de aprendizagem, entre outros? Precisa haver “a participação de todos os segmentos envolvidos: o Estado, a escola e, principalmente, a família.”
Finalmente, sobre histórias de sucesso: uma professora disse não conhecer; outra afirmou que histórias de sucesso são  minoria; duas professoras  responderam positivamente, sendo que uma delas destacou “Quando a criança consegue aprender, consegue se desenvolver tanto social quanto cognitivamente, ela está vivendo uma história de sucesso, ela se sente parte daquele grupo, e vivencia com ele seus desafios e possibilidades”.
Em relação aos alunos com diagnóstico de deficiência mental.
Com esses alunos, buscou-se observar sua própria percepção sobre sua aprendizagem, dificuldades, se sentem-se alvo de preconceito, dentre outros. Das 14 questões (seis objetivas e oito descritivas), não foram todas respondidas pelos alunos, variando o grau de compreensão e respostas apresentadas. A faixa etária ficou entre 6 e 18 anos. Dos sete alunos entrevistados, apenas dois comentaram sobre ter passado por instituições especializadas e os demais falaram sobre ter passado por outras escolas e CEINFs e apenas um iniciou os estudos na escola atual. Sobre os motivos para mudar de escola, citaram: a vontade de aprender a ler e escrever (jovem vindo de instituição); mudança de residência; e ainda: “para não incomodar a professora anterior” (segundo a criança fora a fala de sua professora para ela). Esta última resposta evidencia o preconceito, a dificuldade pessoal desta profissional, a qual teve uma fala que poderia sabotar o interesse de uma criança de menos de dez anos de idade pelos estudos, sabotar o desenvolvimento de sua aprendizagem, destacado que essa é a criança (com deficiência) que tem apresentado maior êxito escolar e, que já está lendo e escrevendo com fluência.
Das diferenças entre as escolas/CEINFs/instituições, falaram da falta de material; que nas outras escolas havia mais brinquedos e eventos comemorativos; e ainda que na escola anterior não podia sair no recreio e brincar. Com relação à recepção na escola, nenhum aluno apresentou críticas ou dificuldades. Em relação à aprendizagem, três alunos não responderam, três disseram que estão aprendendo a ler, escrever e pintar; e um pontuou sobre sua dificuldade em matemática. Quanto às dificuldades, três não souberam relatar, dois falaram que era a leitura, um afirmou ser a matemática e um disse que era estudar, concentrar, ficar quieta.  Sobre o que falta na escola, quatro não responderam e os demais elencaram: brinquedos, campeonatos de futebol diários e mais amigos. Suas preferências apontaram: estudar e escrever; brincar; pintar, aula de educação física, colegas; ver os irmãos que moram separados; professores, biblioteca. Sobre o que não gostam na escola, dois alunos disseram que não havia nada; um não soube responder; um se contradisse, falou dos professores (primeiramente que não gostava de nenhum e depois, que gostava de todos), dois reclamaram de brigas de outros alunos e um reclamou do parquinho de areia.
Em relação aos alunos sem diagnóstico de deficiência mental
Dos três alunos participantes das entrevistas, entre 9 e 10 anos de idade, as respostas foram gramaticalmente revisadas ao serem passadas para a forma indireta.
Aluno 1: Há um aluno que tem problema de mente (deficiência mental), que é extrovertido e tiram sarro dele e já tentaram lhe bater. Sobre deficiência mental disse que a pessoa é mais lenta, mas pode ser mais inteligente que os demais. Disse que gosta de estudar e sua aprendizagem está boa, que nada o atrapalha, apenas gostaria de escrever mais. Não soube relatar o que falta na escola. Gosta mais das brincadeiras e aprendizagem, não gosta do preconceito (das crianças mais velhas). Aluno 2: Queixou-se de um aluno que provoca a todos da sala e, de outros que apresentam comportamento inadequado, não citando os alunos com deficiência. Em relação a sua aprendizagem disse que está bem e que quando tem dúvidas procura sua professora. Em relação as suas dificuldades, falou novamente sobre o colega que atrapalha a aula (porém, sem citar o aluno com deficiência). Gosta mais da aula de educação física e não gosta da falta de limpeza da escola, às vezes. Aluno 3: Em relação a preconceito, diz que todo mundo já foi zombado. Que sua aprendizagem está boa e não apresenta dificuldades. Relatou sobre um colega que atrapalha a sala (sem deficiência). Não acha que falta alguma coisa na escola, gosta da sala de aula, da matéria de matemática e não gosta de língua portuguesa. Pôde-se perceber, entre os professores e equipe técnica, que não há clareza sobre o tema, possibilidades, recursos, identificando-se confusão entre a deficiência, limitações, comportamento ou traços de personalidade, o que acentua as dificuldades dos profissionais.
As dificuldades mais apontadas foram a falta de formação do professor do ensino regular e de preparo para lidar com alunos com deficiência. Se há defasagem na formação do professor, deveria haver uma discussão sistematizada sobre o tema entre as instâncias competentes, pois o educador deve estar apto a educar com qualidade a todos e não apenas  o aluno com deficiência.  Segundo consta na Resolução CNB/CEB N° 2, de 11/02/2001, que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, “As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover [...], I - professores das classes comuns e da educação especial  capacitados e especializados, respectivamente, para o atendimento às necessidades educacionais dos alunos  (Art. 8º-)”. Outra dificuldade relatada, falta de  professor auxiliar para o aluno com necessidades educativas especiais. Deve-se ter o cuidado de não delegar a esse docente, a educação dos alunos com deficiência. O professor precisa dominar o conteúdo para adaptá-lo às necessidades do aluno. Por parte dos alunos, não foram percebidos preconceitos em relação à deficiência mental. A inclusão está mais relacionada à mudança de prática educacional e atitudinal, uns dos maiores obstáculos à inclusão escolar. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apesar dos diferentes estudos e perspectivas sobre a inclusão escolar do aluno com deficiência, em especial com deficiência mental, ainda hoje, percebem-se dificuldades sobre sua aceitação e como lidar com esses alunos, dentre outras. Não se pode desconsiderar a importância da inclusão e devem-se buscar estratégias para sua efetivação qualitativa e sucesso, com inovação e utilização de diferentes perspectivas, respeitando-se os parâmetros técnico-científicos de pesquisa, servindo-se de todo o conhecimento já disponível  e, a partir daí, criar novos métodos e práticas pedagógicas.
O profissional da educação deve buscar aperfeiçoamento contínuo, pois não apenas o aluno com deficiência tem dificuldades de aprendizagem; alunos sem deficiência também enfrentam dificuldades, desencadeadas pela falta de interesse pelos conteúdos escolares. Para o desenvolvimento pleno da pessoa com deficiência mental, escola e família devem estar juntas e não permitirem que as dificuldades situacionais sejam valorizadas, em detrimento das potencialidades reais de cada indivíduo.
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